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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 12 E 66 DA LEI 6.360/1976 E 10, V, DA LEI 6.437/1976. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. FORNECIMENTO 
MEDICAMENTO IMPORTADO SEM REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Com efeito, consoante entendimento da Terceira Turma do STJ, "a autorização da 
ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia [...]" (REsp n. 1.983.097/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 12 E 66 DA LEI 6.360/1976 E 10, V, DA LEI 6.437/1976. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. FORNECIMENTO 
MEDICAMENTO IMPORTADO SEM REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Com efeito, consoante entendimento da Terceira Turma do STJ, "a autorização da 
ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia [...]" (REsp n. 1.983.097/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 587):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 12 E 66 DA LEI 6.360/1976 E 10, V, DA LEI 
6.437/1976. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. FORNECIMENTO MEDICAMENTO IMPORTADO SEM 
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REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO PELA 
AUTARQUIA. FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCILAMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 598-609), a agravante afirma que 
houve omissão no acórdão do Tribunal estadual, além de argumentar o 
prequestionamento da matéria e reafirmar ser descabido o fornecimento do 
medicamento pleiteado pela parte agravada, pois o referido fármaco não é registrado 
pela ANVISA.

Aduz que a decisão recorrida não estar em consonância com a 
jurisprudência do STJ.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa (e-STJ, fls. 617-626).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, faz-se necessário consignar que o Tribunal do Estado de 
São Paulo negou provimento ao recurso da ré, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 465-
467, sem grifo no original):

Não se sustenta, todavia, a negativa adotada pela recorrente AMIL.
Embora não se desconheça o Tema 990, Superior Tribunal de Justiça, no 
caso, o apelado obteve junto a ANVISA, com base na sua Resolução 335/20, 
uma autorização para importação da medicação prescrita. A tanto, foi 
expedida uma autorização específica para importação até setembro de 2022 
(n. 036687.0632517/2020-ANVISA).
Essa autorização é equivalente ao registro e, nos termos do Tema 990-STJ, 
ilícita a exclusão de fornecimento da medicação, conferindo-se, a propósito, 
precedente desta Câmara em caso parelho: “...Negativa de cobertura 
fundada na exclusão contratual de cobertura a fármaco importado e não 
registrado na ANVISA. Abusividade, a princípio, configurada. Atos 
normativos da ANVISA, que retiraram a substância do rol de proibição, bem 
como autorizaram a importação e comercialização de medicamentos com 
uso de cannabidiol assim como a sua prescrição para uso limitado. Medida 
que vem sendo compreendida como análoga ao registro, em respeito ao 
entendimento firmado em sede de recursos repetitivos (Tema 990 STJ, REsp 
1.726.563/SP, Min Moura Ribeiro). Precedentes desta Câmara e do E. 
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Tribunal” (Agravo de Instrumento n. 2223043-50.2020.8.26.0000, desta 
Relatoria).
[...]
Aliás, em sede de agravo de instrumento tirado pela ora apelante contra a r. 
decisão que concedeu a tutela de urgência para o fornecimento da 
medicação ao recorrido, esta Câmara, por votação unânime, ratificou a 
referida concessão, desprovendo-se o recurso intentado: Agravo de 
Instrumento n. 2056196-24.2021.8.26.0000, São Paulo, desta Relatoria, com 
a participação dos Desembargadores Beretta da Silveira e Viviani Nicolau, 
julgamento em 17 de junho de 2021.

Em seguida, foram opostos embargos de declaração pela parte ora 
recorrente, sendo mantida a decisão pelo Tribunal estadual (e-STJ, fls. 486-488).

De início, cabe esclarecer que os embargos de declaração se revestem de 
índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do 
verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.

Desse modo, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser cabível à 
hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
CLUBE DE FUTEBOL. OFENSA GRAVE À INSTITUIÇÃO E A SEUS 
MEMBROS VEICULADA NA IMPRENSA. EXPULSÃO DE SÓCIO. 
PENALIDADE PREVISTA NO ESTATUTO DA ENTIDADE E APLICADA 
APÓS PROCEDIMENTO INTERNO EM QUE FORAM GARANTIDOS OS 
DIREITOS AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. SÚMULAS 5 
E 7, DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a 
respeito da ausência de ilegalidades no processo disciplinar interno 
instaurado pelo Clube em detrimento do autor, bem como a respeito da 
proporcionalidade da sanção imposta a ele, far-se-ia necessário incursionar 
no substrato fático-probatório dos autos, bem como na interpretação de 
cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta instância especial, 
conforme se depreende do teor dos Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1384086/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2021, DJe 03/08/2021)
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Ressalte-se, na oportunidade, que o conteúdo normativo referente aos arts. 
12 e 66 da Lei 6.360/1976 e 10, V, da Lei 6.437/1976, tido por violado, não foi objeto de 
análise pelo acórdão impugnado e, apesar da oposição dos embargos de declaração, 
tal dispositivo não serviu como fundamento à conclusão adotada pela Corte local. 
Desatendido, nesse ponto, o requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.

Necessário salientar, ademais, que, na linha da jurisprudência dominante 
desta Corte, "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
a alegação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível que a decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no 
entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador". (REsp 1820164/ES, Rel. Ministro 
Herman Bejamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019).

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais em razão de descumprimento contratual.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1931656/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 16/12/2021, sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.013, § 1º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 331, § 2º, DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIREITO LOCAL. SUMULA 280/STF AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Precedentes.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 1.022 do CPC e, 
ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
5. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6.Inviável a análise da pretensão recursal que demande a interpretação de 
legislação local, ante à incidência da Súmula 280/STF, aplicável por 
analogia, ao recurso especial.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1935052/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021, sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 1.022 E 489, DO 
CPC DE 2015. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO NAS PREMISSAS FÁTICAS CONSTANTES DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE SUA REVISÃO NA VIA ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
372 DO CPC DE 2015; 413, 421, 422 E 885, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação ao artigo 1.022, 
inciso II, do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. A 
Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e 
jurídicas que lhe foram submetidas.
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não 
se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. O cerceamento de defesa foi afastado pelo Tribunal local - destinatário da 
prova - com respaldo no acervo fático e probatório dos autos, de forma que a 
sua revisão, na via especial, é obstada pela Súmula n. 7 desta Corte.
4. As matérias referentes aos artigos 372 do CPC de 2015; 413, 421, 422 e 
885, do CC não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
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oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula n. 282/STF).
5. "Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a alegação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível que a 
decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no entanto, ter 
sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador". (REsp 1820164/ES, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/11/2019, DJe 19/12/2019).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1853778/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

 

Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 
verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA PELA PARTE. DÉBITO. CIÊNCIA PELA PARTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi verificada 
nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não 
há falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
5. A inversão do ônus da prova não implica na presunção imediata de 
veracidade dos fatos alegados pela parte, sendo necessário que tenha 
comprovado minimamente os fatos constitutivos do direito alegado.
6. O tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo probatório dos 
autos e fundamentou os motivos que levaram à condenação, de forma que a 
intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à satisfação do ônus 
probatório e à ciência do recorrente do desconto encontra óbice na Súmula 
nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1663481/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
30/11/2021)

Relativamente ao fornecimento de medicamento não registrado pela 
ANVISA, oportuno consignar que quando do julgamento do REsp 1.712.163/SP e do 
REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a Segunda Seção 
desta Corte firmou a tese no sentido de que “as operadoras de plano de saúde não 
estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA” (Tema 990 - 
julgado em 01/09/2020, DJe de 09/09/2020).

Ocorre que, no caso dos autos há a peculiaridade de que, embora o 
medicamento prescrito se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, a beneficiária-recorrida obteve autorização da referida Agência Nacional para 
a sua importação, conforme consignada na decisão do Tribunal local.

Com efeito, consoante entendimento da Terceira Turma do STJ, "a 
autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso 
hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido 
registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da 
Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia [...]" (REsp n. 1.983.097/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
5/5/2022).

Confira-se a ementa:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE 
CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. TEMA 990. 
APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) ENTRE A 
HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM A QUESTÃO DECIDIDA EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e atribuído ao gabinete 
em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está obrigada a 
custear medicamento importado para tratamento da doença que acomete o 
beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela ANVISA, possui 
autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 

Documento eletrônico VDA38593350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/09/2023 10:41:44
Código de Controle do Documento: 4f0eca96-4d21-4d95-909b-f4030a4563c8



repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento 
para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não 
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 
porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no 
art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (Tiotepa/Tepadina) prescrito ao beneficiário do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida 
Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários.
(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022., sem grifo no original)

No mesmo sentido:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. OBRIGAÇÃO DE 
A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO 
IMPORTADO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. ATENDIMENTO AO 
CONCEITO DE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIAS (SBE) DO ROL 
TAXATIVO MITIGADO E DO ROL EXEMPLIFICATIVO COM 
CONDICIONANTES. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM 
A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DA CLÁUSULA CONTRATUAL. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 16/09/2019, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 23/11/2021 e atribuído ao gabinete 
em 25/08/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre (i) a obrigação de a 
operadora de plano de saúde custear medicamento importado para o 
tratamento da doença que acomete a beneficiária, o qual, não consta no rol 
da ANS e, apesar de não registrado pela ANVISA, possui autorização para 
importação; e (ii) o cabimento da compensação por dano moral.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A prescrição do tratamento medicamentoso pelo médico assistente da 
beneficiária-recorrida está amparada no conceito de saúde baseada em 
evidências - SBE, em consonância seja com a tese da taxatividade mitigada 
do rol da ANS, firmada pela Segunda Seção, no julgamento dos EREsp 
1.886.929/SP e dos EREsp 1.889.704/SP (DJe 03/08/2022), seja com a tese 
do rol exemplificativo com condicionantes, da Lei nº 14.454/2022.
5. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
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01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
6. A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso 
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o 
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da 
Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
7. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (PURODIOL 200mg/ml) prescrito à beneficiária do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
8. A orientação adotada pela jurisprudência desta Corte é a de ser possível, 
em determinadas situações fáticas, afastar a presunção de dano moral na 
hipótese em que a recusa de cobertura pelo plano de saúde decorrer de 
dúvida razoável na interpretação do contrato, por não configurar conduta 
ilícita capaz de ensejar o dever de compensação.
9. Hipótese em que a atuação da operadora esta revestida de aparente 
legalidade, a afastar a ocorrência do ato ilícito caracterizador do dano moral.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp n. 2.019.618/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. IMPORTAÇÃO 
AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA para 
a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, 
evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise 
da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como 
nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022l) 3. 
Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em se integralmente mantido em 
seus próprios termos.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.002.069/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)

Desse modo, e diferentemente do defendido pela ora agravante, observa-se 
que o entendimento proferido pelo TJSP está em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38593350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/09/2023 10:41:44
Código de Controle do Documento: 4f0eca96-4d21-4d95-909b-f4030a4563c8



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.025.919 / SP
Número Registro: 2022/0286677-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029882920218260011 0002988292021826001110014639220218260011 10014639220218260011
1001463922021826001150000 202202866779 20561962420218260000 29882920218260011
2988292021826001110014639220218260011

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : CESAR MORENO - SP165075
BIANCA SOARES DE NÓBREGA - SP329948
ELISA DIAS FERREIRA - SP383718

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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